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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 007ª SESSÃO SOLENE 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023 

EM COMEMORAÇÃO DOS 32 ANOS DO MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Volnei Weber) – Senhoras e senhores, neste momento daremos início à sessão 

solene em comemoração aos 32 Anos do Município de Cocal do Sul.  

Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a presente sessão solene. Convido para compor a Mesa as 

autoridades assim nominadas: 

Excelentíssimo senhor Prefeito do município de Cocal do Sul, Fernando de Faveri Marcelino; 

Excelentíssimo senhor Vice-Prefeito do município de Cocal do Sul, Erik Pereira Zeferino; 

Excelentíssima senhora Presidente da Câmara de Vereadores do município de Cocal do Sul, Vereadora Roseny 

Cittadin Barbosa; 

Excelentíssima senhora diretora do Fórum da Comarca de Urussanga, Juíza de Direito Karen Guollo; 

Reverendo pároco da Paróquia Nossa Senhora da Natividade do município de Cocal do Sul, padre Jiovani 

Manique Barreto; 
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Senhor comandante do 3º Grupamento da 2ª Companhia do 29º Batalhão de Polícia Militar, segundo-sargento PM 

Marcelo Pereira Carradore; 

Senhor comandante do Posto Cinco da Polícia Militar Rodoviária de Cocal do Sul, primeiro-sargento PM Dalnei Ribeiro; 

Senhora professora do Centro Universitário Barriga Verde do município de Orleans, Edina Furlan Rampinelli, 

neste ato representando o Reitor da Unibave, professor doutor Guilherme Valente de Souza. 

Constituída a Mesa, eu quero primeiramente saudá-los de forma muito especial, prefeito, vice-prefeito, presidente 

Legislativo municipal, o pároco, as nossas autoridades aqui constituídas, mas de forma muito especial também todo o povo desse 

município que neste momento se encontra em festa. Festa de muita luta, de muita bravura, de muita história. Então, deixo aqui a 

minha saudação de forma especial. 

A presente sessão solene foi proposta por este deputado, e aprovada por unanimidade pelos demais parlamentares, em 

comemoração aos 32 anos do município de Cocal do Sul. É claro, proposta por mim, mas também vamos ser bem sinceros, 

reivindicada por alguém que tem orgulho desta gente, que é o prefeito, o vice-prefeito e o nosso Legislativo. Então, para eles eu 

gostaria de uma salva de palmas. 

(Palmas) 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional pela Orquestra Sinfônica do Louvor, sob a regência do 

maestro André Luciano da Silva.  

(Procede-se à interpretação do hino.) 

A seguir, teremos a apresentação de um vídeo institucional. 

(Procede-se à apresentação do vídeo.) 

A seguir, convido o mestre de cerimônias para proceder à nominata dos homenageados desta noite. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Leonardo Müller Minotto) - Senhoras e senhores, boa noite. Neste momento o 

Poder Legislativo catarinense presta homenagem ao município de Cocal do Sul pelos seus 32 anos de emancipação.  

Convidamos o senhor Deputado Volnei Weber para fazer a entrega das homenagens. 

Recebe a homenagem da Assembleia Legislativa a Prefeitura Municipal de Cocal do Sul, representando o Poder 

Executivo Municipal. Convidamos o excelentíssimo senhor Prefeito Fernando de Faveri Marcelino para receber a homenagem. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe, neste momento, a homenagem o Poder Legislativo Municipal de Cocal do Sul. Convidamos para 

receber a excelentíssima Presidente da Câmara de Vereadores, senhora Roseny Cittadin Barbosa.  

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas)[Transcrição: Northon] 

A história da Paróquia Natividade de Nossa Senhora se confunde com a história de Cocal do Sul, foram muitas 

conquistas na formação religiosa, social, comunitária e principalmente na união que sempre existiu entre as autoridades 

eclesiásticas e civis. Recebe a homenagem a Paróquia Natividade de Nossa Senhora, nesse ato representada pelo reverendo 

Padre Jiovani Manique Barreto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Iniciou seus trabalhos na cidade em 1973 como congregação de Criciúma. Em 1994 alcançou a sua almejada 

emancipação eclesiástica, hoje conta com um templo, sede no centro da cidade, e cinco congregações nos bairros. Recebe 

a homenagem a Assembleia de Deus de Cocal do Sul, nesse ato representada pelo pastor Admilton Oliveira Soares. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Fundada há 16 anos em Cocal do Sul, a Igreja Internacional da Graça de Deus desenvolve atividades de apoio à 

comunidade. Convidamos para receber a homenagem, em nome da Igreja Internacional da Graça de Deus de Cocal do Sul, 

o pastor Israel da Silva Gabriel. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Presta assistência diária à comunidade, ajudando crianças, jovens e idosos, colaborando sempre para tornar o 

município cada vez melhor. Recebe a homenagem a Igreja Universal do Reino de Deus de Cocal do Sul, neste ato 

representada pelo senhor Adonias Lima. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem a Igreja do Evangelho Quadrangular de Cocal do Sul, neste ato representada pelo pastor 

Wilson de Oliveira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Desde 1993, atua no município com a inclusão e o desenvolvimento de crianças, jovens e adultos com deficiência. 

Recebe a homenagem a APAE de Cocal do Sul, neste ato representada pelo presidente da instituição, senhor Pedro Bertan. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Juíza de direito da 1ª Vara da Comarca de Urussanga, atua há 15 anos nas matérias relacionadas às áreas da 

infância e juventude, família, juizado especial e cível. Convidamos para receber a homenagem a excelentíssima senhora, 

doutora Karen Guollo. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Ingressou sua trajetória no seminário em Tubarão no ano de 1976, desde então, seguiu sua vocação para atividades 

em prol da religião e da sociedade. Em 2022, foi nomeado vigário da Paróquia Nossa Senhora da Natividade. Convidamos 

neste momento para receber a homenagem o reverendo padre Orlando Antônio Cechinel.  

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Entidade esportiva, recreativa, social e cultural que nasceu para preencher o vazio da cidade em representações 

regionais para divulgação de sua sociedade, tendo sempre como principal objetivo o esporte e a inclusão social. Recebe a 

homenagem a Associação Atlética Cocal do Sul, neste ato representada pelo vice-presidente da instituição, senhor Mateus 

Cechinel. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Em atividade desde 2017, trabalha pela divulgação e preservação da cultura italiana no município. Recebe a homenagem 

a Associação Bellunesi Del Mondo, nesse ato representada pela presidente da Associação, senhora Neide de Pellegrin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Promove e divulga a atividade esportiva na cidade, já conquistou medalhas em campeonatos estaduais, nacionais 

e internacionais. Recebe a homenagem a Associação Boava de Karatê Shotokan, neste ato representada pelo seu presidente, 

senhor Luiz Boava. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Desde 2017, a Associação Cocal Artes valoriza, capacita e contribui com o desenvolvimento social dos artesãos e 

da sociedade de Cocal do Sul. Recebe neste momento a homenagem a Associação Cocal Artes - Mulheres Artesãs, 

representada por sua presidente, senhora Rita de Cássia Mendes de Melo. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Fundada em 1992, tem hoje mais de dois mil sócios que contam com profissionais da área da saúde e mais de 20 

convênios médicos, clínicos e laboratoriais para beneficiar os seus associados. Recebe a homenagem a Associação de 

Aposentados e Pensionistas de Cocal do Sul, neste ato representada por seu vice-presidente, senhor Egídio Sartor. 
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(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Fundada em 2019, a Associação Empresarial de Cocal do Sul congrega pessoas físicas e jurídicas, vinculadas a 

todos os setores de atividades econômicas do município, com intuito de promover o desenvolvimento do setor econômico. 

Convidamos para receber a homenagem, em nome da Associação Empresarial de Cocal do Sul, o seu presidente, senhor 

Jucemar Silva da Rosa. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Trabalhar pela promoção do bem-estar das pessoas com fibromialgia e doenças crônicas, disseminar informações 

de qualidade e orientar a população em geral sobre o assunto, são algumas das ações desenvolvidas pela Associação 

Girassóis Fibromialgia Cocal do Sul, que recebe hoje a homenagem da Assembleia Legislativa. Representando a entidade, 

convidamos sua presidente, senhora Liliane Mendes para receber a homenagem. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Criada em 1993, a Câmara de Dirigentes Lojistas de Cocal do Sul tem a missão de representar e fortalecer o 

movimento lojista, defendendo os interesses de seus associados e o desenvolvimento do movimento lojista e da sociedade 

como um todo. Para receber a homenagem, em nome da CDL de Cocal do Sul, convidamos a sua presidente, senhora Cristine 

Ceron Possamai. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Fundada em 2001, com o objetivo de fomentar as raízes, promover intercâmbios culturais e viver a tradição italiana, 

é uma grande incentivadora da promoção de cursos do idioma italiano e atividades recreativas e sociais. Recebe a homenagem 

a Associação Círculo Italiano de Cocal do Sul, neste ato representada por seu presidente, senhor José Orlei Sartor. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Com a produção e doação de perucas, o projeto Fios de Esperança busca desenvolver a autoestima para mulheres 

em tratamento de câncer. Para receber a homenagem, em nome do projeto Fios de Esperança, convidamos a sua presidente, 

senhora Adriana Lorena Machado dos Santos. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) [Transcrição: Guilherme] 

Contribui para o desenvolvimento do caráter dos jovens e de seus potenciais físicos, intelectuais, emocionais, 

sociais e espirituais, moldando cidadãos responsáveis e membros ativos em sua comunidade. Recebe neste momento a 

homenagem o Grupo de Escoteiros de Cocal do Sul, representado pela senhora Danielle Regina Szyndrowski. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Nos mais de oito anos de atuação, a Associação de Difusão Comunitária Cocal do Sul promove diversos serviços 

comunitários de prestação de serviços e culturais, auxiliando no desenvolvimento da cidade. Recebe a homenagem da 

Assembleia Legislativa a Rádio Cocal FM, neste ato representada por seu presidente, senhor Evandro Carlos Rodrigues. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Na era da informação digital, o Jornal Cocal Notícias, criado em 2003, se mantém como um dos poucos jornais ainda 

com edições impressas no Estado. Essa vitalidade do impresso se confunde com a história do município, com episódios de 

pioneirismo, luta, força e criatividade. Recebe a homenagem o Jornal Cocal Notícias, neste ato representado por seu diretor, 

senhor Cassio Pagnan. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 



10/10/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.431 6 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Há trinta e seis anos, promove ações para o bem-estar da comunidade de Cocal do Sul. Destacam-se atividades 

como: a produção de fraldas geriátricas, campanhas de reciclagem, limpeza da SC-108, entre outras. Recebe a homenagem 

o Lions Clube de Cocal do Sul, neste ato representado por sua presidente, senhora Márcia Ester Galatto de Faveri. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

O Rotary Club Cocal do Sul foi fundado em 2018 e se apoia nos conceitos internacionais, promovendo 

companheirismo e ações sociais. Seu principal projeto é o de doação de kits escolares para as crianças carentes. Recebe a 

homenagem da Assembleia Legislativa o Rotary Clube de Cocal do Sul, neste ato representado por seu presidente, senhor 

Edenilso Bonomi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Desde 2015, desenvolve ações de apoio às pessoas com câncer. Atualmente são vinte associadas que promovem 

diversas ações, tendo como principal destaque o “Outubro Rosa”. Recebe a homenagem a Associação Amigas do Peito de 

Cocal do Sul, neste ato representada por sua presidente, senhora Fátima Rosani Coligni. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos ao senhor deputado pela entrega das homenagens e parabenizamos a todos os homenageados 

desta noite.  

Esta sessão está sendo transmitida pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, onde ficará 

disponível para visualização. 

Dando sequência a solenidade, teremos a interpretação das músicas: “Galileu” de Fernando Jerônimo dos Santos 

Júnior com arranjo de Anderson Krieger, e “Além do Rio Azul” de autoria de Carlos Moisés e arranjo de Luiz Carlos Souza, 

pela Orquestra Sinfonia do Louvor, sob a regência do maestro André Luciano da Silva. [Transcrição: Yasmim] 

(Procede-se à interpretação das músicas.) 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Volnei Weber) – Parabéns pela bela apresentação da Orquestra da Assembleia 

de Deus, na regência do maestro André Luciano da Silva, e parabéns a toda a sua equipe também. Mais uma salva de palmas! 

Em tempo, queremos registrar e saudar: o excelentíssimo senhor Secretário de Administração, Fazenda e 

Planejamento do município de Cocal do Sul, Juarez de Souza Medeiros; excelentíssima senhora Secretária de Saúde do 

município de Cocal do Sul, Glícia Pagnan; excelentíssimo senhor Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Rural do 

município de Cocal do Sul, Luiz Francisco Honório; excelentíssimo senhor Secretário municipal de Educação de Cocal do Sul, 

Luis Carlos de Melo; excelentíssimo senhor Secretário de Transportes do município de Lauro Müller, Valdecir de Carvalho; 

senhor Secretário Adjunto de Obras do município de Lauro Müller, Luiz Henrique Leandro; senhor Vereador do município de 

Cocal do Sul, Gilson Clemes; senhor Vereador do município de Cocal do Sul, Marcel Freitas; senhora Vereadora do município 

de Cocal do Sul, Maria Luiza Da Rolt; senhor Vereador do município de Cocal do Sul, Valdinei da Silva, o Chicão; senhor 

Vereador do município de Cocal do Sul, Vanderlei Figueiredo; senhor Vereador do município de Urussanga, Luan Francisco 

Varnier; senhor Vereador do município de Urussanga, Ademir Bonomi; excelentíssimo senhor Procurador-Geral do município 

de Cocal do Sul, Eduardo Rocha; senhor diretor de trânsito e coordenador da Defesa Civil do município de Cocal do Sul, 

Gustavo Henrique Périco; senhor coordenador da Região Sul da Secretaria de Estado da Infraestrutura, Ademir José Honorato, 

representando o Secretário Jerry Comper e também o Governador Jorginho Mello; senhor supervisor de compras da 

Cooperativa Energética do município de Cocal do Sul, Emerson Lorival de Melo, nesse ato representando o presidente, Altair 

Lorival de Melo; senhor presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas do município de Urussanga - CDL, Leonardo Felippe; 

senhor assessor parlamentar, Jorge Foles, neste ato representando o gabinete do Deputado Estadual Rodrigo Minotto; senhora 

assessora parlamentar Camila Furmanski, nesse ato representando o gabinete do Deputado Estadual Jessé Lopes; senhor 

secretário-adjunto de obras do município de Cocal do Sul, Josiel Hoffmann. Uma salva de palmas para os anunciados.  

(Palmas) 
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Neste momento, convido para fazer uso da palavra, em nome dos homenageados, a excelentíssima Juíza de Direito 

da Comarca de Urussanga, senhora Karen Guollo. 

A SRA. JUÍZA KAREN GUOLLO – Boa-noite a todos! Cumprimento vossas excelências, Deputado Volnei Weber, 

Prefeito Fernando de Faveri, Presidente da Câmara de Vereadores, Roseny Cittadin Barbosa, estendendo cumprimentos 

também às demais autoridades aqui presentes. 

Então, me foi atribuída a tarefa de compartilhar com vocês algumas palavras em nome de todos os homenageados 

nesta sessão solene que celebra os 32 anos de emancipação do nosso município. E aqui fazendo um adendo, eu me sinto à 

vontade para falar nosso município, porque aqui sempre morei, e meus familiares tanto maternos quanto paternos, que são as 

famílias Bettiol e Guollo, estão entre as primeiras famílias vindas da Itália, que aqui se estabeleceram e participaram da 

colonização da cidade. Inclusive meu pai, Claudino Guollo, fez parte da comissão de emancipação. Então, sem dúvida eu tenho 

um vínculo muito forte com a cidade, e uma imensa satisfação em atuar há 15 anos como juíza na Comarca de Urussanga, na 

qual o município de Cocal do Sul faz parte e tem inclusive um fato ligado à emancipação do município, acredito que já é de 

conhecimento da maioria, mas ainda assim vale o registro. É que, na votação da emancipação, foi a primeira vez que foi utilizada 

no Brasil a urna eletrônica. Então, dito isso, agora eu passo a falar sobre os homenageados.  

Penso que essa celebração tem um significado especial para todos os que estão sendo homenageados hoje, e 

acredito também que compartilham comigo do mesmo sentimento de gratidão. Ao Deputado Volnei Weber e ao Prefeito 

Fernando de Faveri, pelo reconhecimento da importância para a sociedade de cada uma das entidades e das pessoas que 

hoje recebem essa honraria. São várias entidades e pessoas ligadas a diversas áreas como religião, esporte, lazer, saúde, 

cultura, voltadas à economia do município e todas desempenham papéis fundamentais e de interesse público. Como ficaria 

muito difícil falar de cada uma delas, até porque levaria muito tempo para fazer um registro justo da importância de cada uma, 

optei por fazer apenas observações referentes a essas áreas de atuação, dessas entidades e dessas pessoas.  

Iniciando pela cultura e a importância de ser preservada e passada às gerações futuras, que faz parte da história e 

da identidade das pessoas, as igrejas, independentemente da denominação religiosa, também têm um papel fundamental na 

estruturação da sociedade, assim como o esporte, como é de conhecimento geral, traz inúmeros benefícios à saúde física e 

mental, favorecendo a sociedade como um todo. Algumas entidades homenageadas estão relacionadas à saúde, a educação 

e assistência social, cujo valor também dispensa comentários, são direitos básicos de qualquer cidadão e por isso todos os 

projetos realizados pela sociedade civil, que visem assegurar esses direitos, são merecedores de reconhecimento. 

[Transcrição: Milyane] 

Quanto ao Poder Judiciário, do qual faço parte, penso que é digno de nota a destinação de valores oriundos de 

transações penais a diversos projetos com fins sociais nas cidades de Cocal do Sul e Urussanga. Já foram beneficiadas várias 

entidades como as APAEs, Paraíso da Criança, sendo muito importante que esses valores revertam em benefício da sociedade. 

Existem também várias outras situações que envolvem crianças, adolescentes e idosos em situações de 

vulnerabilidade, e que através do Poder Judiciário são aplicadas inúmeras medidas de proteção em parceria com as redes 

de apoio do município. Finalizando, registrar meus sinceros parabéns aos merecidamente homenageados hoje e desejo uma 

boa-noite a todos.  

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Volnei Weber) - Convido para fazer uso da palavra o excelentíssimo senhor 

Prefeito, Fernando de Favari Marcelino.  

O SR. PREFEITO FERNANDO DE FAVARI MARCELINO - Senhoras e senhores, boa-noite. Peço, de antemão, 

desculpa pela voz, estou rouco, meu presidente, mas se faz necessário nesse momento os agradecimentos. Em especial à 

Assembleia Legislativa, em seu nome e ao do nosso Presidente, Mauro de Nadal, que leve o abraço a ele e a todos os nobres 

deputados do povo de Cocal do Sul, a todos aqueles que nos representam junto à Assembleia Legislativa. Ao Erik, nosso 

vice, em seu nome, a todo Executivo municipal, a todos aqueles que contribuem de uma forma ou de outra através da 

administração. Roseny, em seu nome ao Legislativo, que trabalha lado a lado conosco para o desenvolvimento da nossa 

cidade. Às autoridades eclesiásticas aqui presentes, que são tão importantes no dia a dia de todos nós, independente das 

denominações, mas que é de suma importância caminharmos ao lado, seguindo os princípios do Grande Criador do Universo. 
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Também o Judiciário, representado pela nossa Juíza da comarca de Urussanga, hoje estão os três Poderes aqui 

representados, Executivo, Legislativo e o Judiciário, e assim se faz a democracia no nosso país, desta forma. Cada Poder, 

independente e seguindo a nossa Constituição. Aos representantes da Polícia Militar e Rodoviária do município; a instituição 

Unibav sempre presente conosco. Saudar a nossa realeza, em nome da Vivi, minha esposa, e da minha mãe, a todas as 

mulheres aqui presentes. 

Que noite especial para a nossa cidade, até porque deputado, como é bom fazermos homenagens para 

personalidades, pessoas e entidades, mas que estejam em vida para recebê-las. Não que a homenagem póstuma não deva 

ser feita, mas esse é o principal momento de a pessoa receber o carinho e o reconhecimento de toda uma sociedade. Cocal 

é uma jovem cidade de 32 anos, muitas pessoas contribuíram para que estivéssemos aqui, hoje. A própria cidade mãe, 

Urussanga, que respeitou a nossa vontade, e o povo sulcocalense que assim o quis. 

Durante 32 anos tivemos várias administrações, várias legislaturas e todas elas contribuíram para que Cocal do Sul 

pudesse ser essa forte cidade que brota no sul do Estado. Com a contribuição de todos, pelo seu povo guerreiro, honesto e 

trabalhador, conseguimos chegar hoje aos 32 anos de emancipação com um dos melhores índices do país. Somos no Ideb, nas 

séries iniciais, o décimo melhor município de Santa Catarina. Nas séries finais a quinta melhor de Santa Catarina, isso é orgulho 

para todos nós. Especial a mim, porque os meus filhos também estudam nas escolas do município e assim como vocês. Na saúde, 

com todos os avanços que temos e completando agora, no próximo dia 26, dia de aniversário da nossa cidade, dois anos do “24 

horas”. No esporte, na ação social, na infraestrutura, todas essas obras, elas têm o sangue e o suor de cada cidadão sulcocalense. 

Hoje, eu e o Erik estamos aqui como gestores. Temos prazo. Estamos deixando a nossa contribuição. E a nossa 

contribuição, além do nosso trabalho, além de amarmos nossa cidade, é reconhecer que não se faz nada sozinho. Que a 

gloriosa Cocal do Sul, que um dia foi o núcleo Accioly de Vasconcelos, que posteriormente foi elevada ao distrito de Cocal, 

pertencente à mãe Urussanga, e que criou asas, cresceu, se emancipou e se tornou a Cocal do Sul. Ela é forte, é pujante 

graças a vocês que foram homenageados hoje, não foi à toa que foram escolhidos, é porque vocês, cada um dentro do seu 

setor, fazem dessa cidade a melhor cidade do Sul do mundo.  

Parabéns a todos, obrigado Assembleia Legislativa, e que Deus continue nos abençoando. Viva os 32 anos de Cocal! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Volnei Weber) - Nesse momento, eu peço licença para usar a tribuna e também 

proferir algumas palavras a todos vocês. 

Mais uma vez, como antes já tenho feito a minha saudação a todos de forma especial, a todas as autoridades, mas deixar 

registrada a alegria de podermos estar aqui nesse município vizinho, município de um povo ordeiro, município de um povo 

trabalhador, acolhedor. Digo isso, porque quando venho a Cocal do Sul, nossas lideranças, todas as lideranças aqui compostas na 

Mesa e as demais, presentes nesse ambiente, nós somos bem recebidos. E isso é muito bom, isso nos alegra, isso faz com que 

voltemos aqui muitas vezes, não só como convidado, mas quando bem entender. E como é bom chegar aqui e ser bem recebido. 

Isso faz com que possamos trazer para cá o resultado do nosso trabalho.  

Hoje, a Assembleia Legislativa, - eu aqui representando o Presidente Mauro de Nadal, mas também os demais 

deputados - está lá, através daqueles que ocupam as cadeiras para legislar, fiscalizar, mas muito mais do que isso, estamos lá 

também para ir ao encontro e receber as lideranças. Sendo elas comunitárias, sendo elas lideranças de entidades, vereadores, 

lideranças políticas, prefeitos, vice-prefeitos, enfim, para receber as demandas. Porque não é só legislar e fiscalizar os recursos 

do suor do trabalho de cada cidadão que pisa nesse nosso grandioso Estado de Santa Catarina, que pisa no território desse 

povo acolhedor que é de Cocal do Sul, o dinheiro do trabalho, que são os impostos, vão para o Estado. O Estado é um CNPJ. 

No Estado, diretamente, não moram as pessoas, as pessoas moram na cidade, no bairro, na comunidade. É ali que a vida 

acontece. É ali que precisa de uma ambulância. É ali que precisa de estrada, pontes, hospitais, escolas e assim por diante. E 

nós estamos lá como um elo, representando o nosso povo, a nossa gente aqui da base, sendo a ligação com o governo ou com 

os seus, a sua equipe. Fazendo com as demandas cheguem com propriedade do que solicitamos. Não somos nós que estamos 

pedindo, mas o povo catarinense. E, na linha do convencimento, fazer entender que não pedimos porque queremos e nem 

porque gostamos, mas sim porque tem um povo que necessita. E sendo dessa forma, fazemos o nosso trabalho com muita 

força, com muita responsabilidade e com muito compromisso com o nosso povo. 
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Então, essas são palavras do Deputado Volnei, mas eu gostaria, nesse momento, também de proferir algumas 

palavras como propositor dessa sessão solene, e gostaria de enaltecer e resgatar um pouco do que conheço, do pouquinho 

que já conheço de Cocal do Sul. Pelo tempo que percorro esta cidade, que sou muito bem acolhido, como bem falei, vamos 

nos familiarizando, conhecendo a história, conhecendo as pessoas, conhecendo a dificuldade e, sendo assim, vamos 

conhecendo um pouco desse município que se chama Cocal do Sul. Um município novo, com apenas 32 anos de 

emancipação política, mas que tem uma grande importância para a economia e desenvolvimento do nosso Estado. 

[Transcrição: Cinthia] 

Mesmo emancipado recentemente,  Cocal do Sul tem um histórico de mais de 130 anos, então são 32 anos de 

emancipação,  mas de história são 130  anos, de desbravadores, de gente que deu a oportunidade de aqui muitos escolherem 

esse pedaço de chão,  esse torrão para estabelecer a sua família, estabelecer aqui a sua moradia e também os seus negócios, 

fazendo com que esse município, por aqueles que vieram da Itália, da Polônia e da Rússia, pudesse dar oportunidade a tantos 

que aqui se encontram e que aqui trabalham e que ajudam a escrever a história dessa cidade e desse município. 

Tempos depois se formou a Vila de Cocal, e somente em 1904 passou a ser distrito. Mas foi na década de 80 que 

o distrito Cocal começou a se destacar e ter um desenvolvimento surpreendente, o que fez com que as lideranças políticas 

pedissem sua emancipação, que de ato aconteceu no dia 26 de setembro de 1991.  Com mais de 17 mil habitantes, o 

município de Cocal do Sul é considerado um polo na indústria cerâmica da região, se destacando também por suas indústrias 

em geral, comércio e a agricultura. Dados divulgados em 2021, pela AMREC, apontaram que a economia de Cocal do Sul 

ultrapassou um bilhão de reais, isto porque o município tem sido um destino também muito procurado por empresários que 

desejam investir, o que gera consequentemente emprego e renda. Mas vale ressaltar que os filhos desta terra também são 

propulsores e que aqui, todos os dias, nascem negócios, e a soma daqueles que escolhem e daqueles que estão aqui é o 

que traz o grande resultado.  

Quero aproveitar para parabenizar a todos que fazem parte dessa história de sucesso do município de Cocal do Sul, 

em especial ao Prefeito Fernando, ao vice-Prefeito Erick, pelo excelente trabalho. Eu tenho falado para o Fernando, a minha 

equipe me aprontou, eu gosto do meu discurso “no gogó”, direto, mas eles escreveram e eu me senti seguro por números, então 

eu vou ler o discurso. 

Mas veja só, já acabo engasgando aqui em anunciar o prefeito e o vice. Enfim, mais de duas pessoas, e não 

esquecendo o Legislativo, que cada um faz parte. E aqui, Fernando, se me der licença, quero parabenizar a todo gestor municipal 

que desde o primeiro ano, da soma dos 32, fizeram a gestão desse município, aos prefeitos, aos vice-prefeitos, aos vereadores e 

vereadoras, a atual legislatura, a todos, porque cada um fez um pedacinho, do tamanho que era a ferramenta que eles tinham 

naquele momento. Do tamanho que o município era, do tamanho da receita que era. Então, vale lembrar que a gente só consegue 

calçar um sapato, no meu caso, 42, passando número por número, porque comecei calçando um sapatinho muito pequeno. Cocal 

do Sul muito pequeno, cada um fez a sua parte, e hoje o Fernando e o Erick, junto com os legisladores que são os nossos 

vereadores e vereadoras, têm oportunidade de administrar esse município tão pujante, tão forte e já tão grande, com mais de 17 

mil habitantes que nasceram e que também escolheram esse município aqui para morar. 

Desde o meu primeiro mandato como deputado, eu tenho encaminhado recursos, praticamente um milhão de reais, 

mas eu não ressalto um milhão de reais, eu ressalto é a nossa bandeira e a nossa luta, Ademir, você que está aqui como 

representante do Governo, a nossa luta de convencimento pelas grandes obras. A emenda parlamentar é um reconhecimento, 

é gratidão por aqueles que abraçaram a nossa candidatura, que depositaram o apoio, que depositaram a confiança na nossa 

pessoa, mas o que faz diferença mesmo é brigar pelas grandes obras, porque o grande dinheiro está no cofre do Governo, 

não é na cota do deputado. 

Mas eu me sinto muito feliz de já ter oportunizado para esse município mais de um milhão de reais em emendas 

parlamentares, e participado de grandes resultados oriundos de projetos feitos pelas lideranças aqui, sendo o prefeito,  o vice 

e os vereadores para que a gente pudesse brigar por recursos macros, muito se desvinculou já para esse município, e  tenho 

certeza e convicção de que Jorginho Mello, nosso governador, vai desvincular muitos e muitos recursos, dando continuidade 

àquilo que está no começo, e também dando oportunidade de muitas ações e obras que precisam ser executadas para fazer 

com que esse município possa oferecer conforto, qualidade de vida, mais geração de emprego, mais renda. Só assim nós 

vamos ter um povo feliz. E esse é o meu desejo.  
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Então, fico muito feliz por fazer parte um pouquinho dessa história, ajudando a escrever esse grande livro 

que é a história de Cocal do Sul. E continuem contando comigo! Seguiremos juntos, lutando e trabalhando para 

melhorar ainda mais a qualidade de vida dos moradores dessa tão querida cidade, esse município que é Cocal do Sul. 

Viva Cocal do Sul e viva essa gente querida, um grande abraço! 

(Palmas) 

Chegando ao final, a Presidência agradece a presença das autoridades e de todos que nos honram com o seu 

comparecimento nesta noite. Antes de encerrar a presente sessão, convoco sessão ordinária para amanhã, no horário regimental, 

no plenário da Assembleia Legislativa.  Após ouvirmos a interpretação do Hino de Cocal do Sul pela Orquestra Sinfonia do Louvor, 

estará encerrada a sessão.  

(Procede-se à interpretação do hino.) 

(Palmas) 

Senhor prefeito, senhor vice-prefeito, neste momento eu penso que até cometi uma gafe, mas vou pedir uma quebra 

de protocolo. Veja só, nós temos aqui, à Mesa, a juíza, a vereadora, a reitora, representante do reitor da Unibave, a Cleo que 

está aqui organizando todo o cerimonial, assessorando o nosso trabalho, são as mulheres aqui na frente. Agora, eu vejo a 

plateia com muitas mulheres hoje e não posso deixar de parabenizá-las, e eu as vejo aqui à frente, e essa é a gafe que eu 

penso que cometi. Nós temos aqui as realezas da melhor idade, e temos também as realezas da 9ª Cocalfest. Eu penso que 

elas merecem uma salva de palmas, se levantem para receber. Parabéns. É o público feminino aqui representado de uma 

forma bastante forte. Então, parabéns a todas vocês, parabéns às mulheres. Cleo, parabéns e obrigado pelo trabalho exercido 

junto com toda a sua equipe de assessoria, que faz com que esse nosso trabalho chegue com qualidade aqui na ponta, aqui 

perto da nossa gente. 

Sendo assim, o meu boa-noite a todos, meu muito obrigado, que Deus acompanhe cada um de nós nos nossos 

retornos e que nos oportunize sempre muita paz, muita alegria, muita saúde e sabedoria. Que Deus nos abençoe. 

[Transcrição: Sara] 

Está encerrada a sessão. [Revisão: Yasmim]  

    

ATA DA 092ª SESSÃO ORDINÁRIA 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 03 DE OUTUBRO DE 2023 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Ana Campagnolo – Camilo Martins - Delegado Egidio - Dr. 

Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto – Jessé Lopes - José 

Milton Scheffer - Julio Garcia – Lunelli - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – 

Massocco - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro de Nadal – Neodi Saretta – Nilso Berlanda - 

Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pedrão Silvestre - Pepê Collaço – Repórter Sérgio Guimarães – Sargento Lima - Sergio 

Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber - Zé Caramori. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

Deputado Maurício Eskudlark 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

Deputado Delegado Egidio 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da 

ata da sessão anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) - A Presidência, em decorrência do requerimento apresentado 

pelo eminente Deputado Altair Silva, dá conhecimento: 

(Passa a ler.) 
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“ATO DA PRESIDÊNCIA N° 127-DL, DE 2023 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com o art. 45, 

§ 1°, da Constituição do Estado, cumulado com o art. 69 da Lei n.° 6.745/1985, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Altair Silva, a concessão de licença por motivo de doença do cônjuge, com 

remuneração, pelo período de 30 (trinta) dias, a contar de 3 de outubro do corrente ano. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 28 de setembro de 2023.” 

(Continua lendo.) 

“ATO DA MESA N° 040-DL, DE 2023 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto 

no art. 57, inciso III, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONVOCA o cidadão Pedro de Assis Silvestre, 1° Suplente do Partido Progressista (PP), para ocupar cadeira 

de Deputado neste Poder, a partir de 3 de outubro do corrente ano, em decorrência do afastamento do Deputado Altair 

Silva, por motivo de doença do cônjuge. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 28 de setembro de 2023.” 

Realizado o registro, a Presidência convoca o Deputado Pedro de Assis Silvestre para prestar o juramento, 

solicitando que o faça da tribuna. 

Comparece à tribuna o sr. Pedro de Assis Silvestre e presta o seguinte juramento: 

“PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E A CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA, E OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHANDO LEAL E SINCERAMENTE O MANDATO 

QUE ME FOI OUTORGADO PELO POVO CATARINENSE.” 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – Ato contínuo, o senhor Presidente convida o senhor Deputado 

Pedro de Assis Silvestre, já empossado, para a assinatura do Termo de Posse e, na sequência, fazer uso da palavra. 

(Palmas) 

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE (Orador) – Senhor Presidente, em seu nome, agradeço a oportunidade aqui 

dada pelo Deputado Altair Silva, junto com a Bancada do Partido Progressista, em oportunizar-me este período, aqui, dentro 

da Casa Legislativa, que para mim será de muito empenho, muito desafio, muito aprendizado e muita luta aguerrida por toda 

Santa Catarina. Quero, primeiramente, agradecer a Deus pela oportunidade a mim conferida, sem ele, nada disso estaria 

acontecendo. Sou grato e sou filho Dele, por isso é que estou para representar todos os meus queridos irmãos e irmãs dentro 

desta missão de Deputado Estadual. 

Quero agradecer ao meu pai e quero agradecer a minha mãe pela oportunidade de terem me dado à vida. 

Agradecer aos meus familiares aqui presentes, à Su, à Rafloks, ao Fabiano, à Marga, a todos os demais amigos, às 

autoridades aqui presentes, Prefeito Municipal de Biguaçu, Salmir da Silva; Vice-Prefeito Alexandre Martins de Souza; todo 

estafe do governo de Biguaçu, dando importância a este ato, que com certeza é um ato de integração da capital catarinense 

com este importante município. 

Quero agradecer todos os ex-Vereadores e eternos Vereadores que estiveram na Câmara junto comigo, presidente, 

sempre, César Faria; Tiago Silva, Edinho Lemos, Celso Sandrini e Maikon Costa - peço perdão se esqueci de algum outro 

vereador aqui presente -, vocês fazem e fizeram a diferença e ainda vão fazer por nossa cidade e por nosso Estado. Quero 

dizer a todos vocês que é uma honra muito grande estar aqui hoje, podendo decidir o futuro de Santa Catarina, por mais que 

sejam só durante 30 dias, mas serão 30 dias intensos. Trinta dias que quero fazer valer por 30 anos. Trinta anos de 

desenvolvimento do nosso Estado, 30 anos de desenvolvimento pela nossa cidade de Florianópolis e pela região da Grande 

Florianópolis, que é onde vamos atuar com muita força neste período. 

O desafio é imenso, os problemas também, mas a criatividade, o objetivo e a vontade de resolver esses problemas 

são maiores, isso vocês podem ter certeza. A campanha de deputado estadual, para mim, foi um grande desafio, foi uma 

campanha feita em cima do laço, uma campanha em que não tinha planejado ser candidato. Dia 10 de agosto, aconteceu na 

convenção, e fomos de uma forma muito simples, muito verdadeira, fazendo essa única promessa que aqui eu reforço a todos 

vocês. (Exibe cartaz que fez parte de sua campanha.) EU NÃO VOU DECEPCIONAR VOCÊS! 
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Quem acompanhou a nossa trajetória na campanha sabe que nós a fizemos com muito ímpeto, com muita 

simplicidade e, acima de tudo, com muita verdade. Eu não vim para a política defender ideologia. Não esperem isso de mim, 

entre direita e esquerda, não. Eu estudei administração pública, me formei na Udesc/Esag, que é a terceira melhor faculdade 

de gestão do Brasil. Tive a oportunidade, enquanto aluno, ser eleito Vereador da capital catarinense. Como dizem os 

manezinhos, "sem um pau para dar no gato". Desculpem-me os defensores da causa animal, mas é uma gíria nossa aqui e 

não significa violência contra os animais. E conseguimos ganhar por apenas um voto. Fizemos um mandato muito primoroso, 

onde honro e agradeço o aprendizado que tive com todos os vereadores que aqui estão presentes, que foram meus parceiros 

de muitas batalhas, em especial no combate à corrupção por esta cidade e também pelo aumento da transparência dentro 

da gestão pública. 

A reeleição veio como consequência desse belo mandato feito hoje. Hoje, somos ainda recordistas de votos, como 

vereador mais votado do Estado de Santa Catarina. Fomos candidatos a prefeito, ficando na terceira posição em Florianópolis, 

e agora, nessa última, suplente de deputado estadual pelo Partido Progressista. Foi uma história sempre feita com muito suor, 

com muita garra e com muita vontade. 

Neste mandato de 30 dias, espero que possa ser postergado, nós possamos sim, entregar a implantação do transporte 

marítimo, pelo menos a criação da comissão aqui, dentro desta Casa, que vai implantar o transporte marítimo, ligando os 

municípios da Grande Florianópolis. Não é justo que a população que mora na Grande Florianópolis seja refém de três pontes. 

Não é justo que o morador de Biguaçu, que sai às 7h, leve uma hora e meia para chegar a Florianópolis, sendo que pelo mar, 

pelo asfalto azul, em 15 minutos essas cidades estão conectadas. Sem contar na vista mais bela que nós temos. 

Este mandato vem para trazer inovação, provocação, mas, acima de tudo, muito respeito e parceria com todos os 40 

deputados, porque eu tenho a plena consciência de que sozinho ninguém faz nada. E esta Casa tem uma importância fundamental 

para Santa Catarina, assim como o transporte marítimo tem importância vital para conexão da Grande Florianópolis. 

Defendo também a instituição da política estadual de transparência, governo aberto e o combate à corrupção. Sobre 

essa pauta o Mário Motta teve a oportunidade de transmitir, enquanto ainda atuava nos canais de comunicação. A Câmara 

de Vereadores fez um verdadeiro esforço, conectando todos os órgãos de controle junto com os vereadores, e assim 

construímos uma política municipal que virou referência e já foi replicada por mais de 30 municípios do nosso Estado. 

Quero também levantar, como pauta, que em Florianópolis não cabe mais ter uma penitenciária na região central. 

Hoje, as pessoas que moram no Maciço, e acompanham lá de cima do morro o centro de detenção, merecem ter outro futuro 

e outro visual. Merecem ter um centro tecnológico, um centro cultural, um centro que promova o desenvolvimento para o 

futuro. É isso que nós defendemos. Defendemos que o IMA seja menos burocrático, e é por isso que nós estamos lançando 

já, neste primeiro dia, um importante ato, que é a criação de um grupo de trabalho para acelerar e desburocratizar as mais 

de cinco mil licenças que estão esperando por um simples “ok” dentro do IMA, para que a atividade comercial comece a 

acontecer lá na ponta. Hoje é emprego, é renda que está ficando para trás e nós precisamos agilizar isso. O nosso grupo de 

trabalho prevê colocar Ministério Público, colocar o IMA, colocar Assembleia Legislativa e o empreendedor para, juntos, 

acelerarem de forma responsável e honesta com o desenvolvimento sustentável do nosso Estado, a dignidade ao setor 

econômico e a proteção ambiental tão necessária. 

Defendo também que o nosso Estado, tão desenvolvido que é, não passe mais vergonha. A vergonha que nós temos 

com relação aos índices de esgotamento sanitário. Hoje, Santa Catarina tem índices piores que o Nepal. Tem índices abaixo de 

países subdesenvolvidos. Isso é uma vergonha! É uma vergonha, porque a velocidade de tomada de decisão da política está 

aquém do desenvolvimento que a população espera. Hoje, o mesmo Estado que gera emprego, renda, que é referência para o 

Brasil, está lá atrás em esgotamento sanitário. E isso passa, sim, por uma análise, por uma investigação da atuação da Casan, 

em especial no Município de Florianópolis e no Município de São José, onde ambas as cidades, juntas, correspondem a 42% da 

receita gerada por essa companhia. E não é motivado apenas pela questão do rompimento da caixa d’água no Monte Cristo. É 

motivado pela minha infância, porque eu nasci numa praia chamada Bom Abrigo. E essa praia, na minha infância, eu tomava 

banho, via cavalo-marinho. E ali eu podia escolher qual o dia que eu queria tomar banho de mar, porque a água era limpa. Hoje 

eu só tenho direito a escolher qual doença pegar se mergulhar naquela água. Isso se replica para maior contradição de 

Florianópolis, onde tem 100% de tratamento de esgoto na região continental e tem quase 100% de praias poluídas. Isso significa 

que não está funcionando e não é justo que o munícipe pague a fatura e não receba um serviço de qualidade. 
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Esperem do Deputado Pedrão, ao longo desses 30 dias, muita provocação no intuito de melhorar, aprimorar e entregar 

para a sociedade o devido respeito que ela merece. Conto com o apoio de todos os senhores deputados e senhoras deputadas. 

Conto com o apoio de toda a população que faz a diferença e continuará fazendo. E esperem, deste deputado, muita entrega. 

Quero aproveitar e registrar também a presença do Senador Dário Berger aqui, na nossa posse. Se eu me esqueci 

de registrar outra autoridade presente, peço desculpas, mas agradeço a presença. 

Senhoras e senhoras, meu muito obrigado! Contem com a minha honestidade e com a minha capacidade, meu 

caráter e a minha coerência para tomar decisão. Não por ideologia, mas, sim, pelo coração de todos vocês, muito obrigado! 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) - A seguir, o senhor Presidente concede a palavra, pela ordem, 

aos seguintes senhores deputados: 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER – Parabeniza o Deputado Pedrão Silvestre, enfatizando a importância de 

ter o seu conhecimento pelo desenvolvimento sustentável e a sua paixão pelo combate à corrupção. Afirma que terá muito a 

contribuir na Assembleia Legislativa. 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO – Corroborando com o discurso do Deputado José Milton Scheffer, deseja as boas-

vindas ao parlamentar e diz que seu mandato será muito proveitoso e grandioso para toda Santa Catarina. 

DEPUTADO EMERSON STEIN – Dá as boas-vindas ao Deputado Pedrão Silvestre. Enfatiza a importância de um 

suplente, como no seu caso também, ocupar uma cadeira na Assembleia. Coloca-se à disposição para ajudá-lo no que 

precisar. Deseja sucesso nessa caminhada. 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN – Dá as boas-vindas ao deputado e deseja sucesso nos trabalhos do Poder 

Legislativo catarinense, salientando que já conhece e sabe do seu ótimo trabalho e sua conduta, mesmo quando não estava 

na linha de frente da política. 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES – Cumprimenta o parlamentar. Diz conhecer a sua história 

e a sua luta pelas boas causas da coletividade. Manifesta alegria por ter outro representante da Grande Florianópolis 

com quem poderá trabalhar em conjunto. 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA – Também parabeniza e cumprimenta o Deputado Pedrão Silvestre, tendo a certeza 

de que está preparado para trabalhar pela sua região e por toda Santa Catarina. 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – Parabeniza o Deputado Pedrão Silvestre pela posse. 

Comenta que também já assumiu uma cadeira nesta Casa como suplente e hoje ocupa uma vaga. Deseja que este seja o 

mesmo caminho para ele, que tem um grande futuro na política catarinense. Reitera que todos se admiram com a sua figura, 

pela sua fala simples e sincera, de uma alma pura e um coração aberto. 

Neste momento, concede a palavra ao Deputado Pedrão Silvestre para considerações finais. 

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE (Orador) – Obrigado, presidente! Eu agradeço cada deputado que fez uso 

da palavra e os demais também. Muito obrigado por essa oportunidade e esperem de mim um parceiro muito leal. A 

intenção é ajudar também vocês, em cada região que vocês conhecem com mais sabedoria do que mui tos, a construir 

os projetos e as soluções para aquelas regiões. 

Não posso esquecer-me de saudar aqui o eterno líder Baratieri, "Barata", que também se faz presente, muito obrigado 

pela presença. Isso mostra também a forma plural que nós construímos a nossa política. Santa Catarina e o Brasil não merecem 

serem reféns, única e exclusivamente, de duas ideologias. Nós não pregamos divisão, nós pregamos união e, assim como nos 

foi ensinado no maior livro de todos, a união faz a força. A união é o amor, a união é a consagração de tudo que todos nós 

merecemos. Esperem daqui, um deputado que vai respeitar uns aos outros. Um deputado que vai trabalhar em prol de melhorar 

a vida de todos nós. Muito obrigado! Deus abençoe nossos mandatos e que a gente possa entregar a altura do que a sociedade 

espera de nós. Forte abraço, pai, mãe, Su, amigos e família! Muito obrigado, Adrian! Valeu, Clebão! Todo mundo, Iza, Fê, Calote, 

muito obrigado! Desculpa não citar todos, eu tinha que ter mais uns 20 minutos. Obrigado! 

[Taquigrafia: Milyane] 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) - Faz o destaque da passagem do Dia Nacional da 

Agroecologia e do Dia da Abelha, celebrados nesta data. Afirma que a agroecologia e a abelha são estratégicos para a vida 

no Planeta e alerta para os riscos da extinção desse inseto, devido à utilização inadequada dos agrotóxicos. Ressalta que 

falar da agroecologia está muito além da produção ou do alimento saudável, pois a abelha ocupa um papel estratégico, 

inclusive na produção de alimentos. Salienta que os cientistas dizem que, se a abelha desaparecer da Terra, a raça humana 

não teria mais que quatro anos de existência. [Taquígrafa: Rubia] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MASSOCCO (Orador) – Discorre sobre os ocorridos no fim de semana e dirige a sua fala à imprensa 

catarinense, alegando que parte dessas nem sempre prestam um bom serviço. Fala que somente uma jornalista entrou em contato 

com seu assessor atrás de informações sobre a sua possível licença, e chama de fake news as notícias propagadas por parte da 

imprensa. Apresenta em plenário as matérias que noticiam a sua licença, assumindo a sua vaga o seu suplente. Mostra-se 

indignado com os fatos e pede retratação por parte da imprensa sobre tais notícias. Solicita aos jornalistas que não publiquem 

notícias sem checar os fatos antes, reforçando que não cedeu entrevista a ninguém. Sobre a liderança do Governo, cita que a 

verdadeira informação é que o Deputado Ivan Naatz está ansioso para assumir a vaga, por 30 dias, conforme acordo com o 

Executivo, reiterando que a liderança é do Governo e não sua. Deseja sucesso ao novo líder, e diz que espera que este permaneça 

mais no país e no Palácio, não viajando tanto, podendo assim exercer um bom trabalho. [Taquigrafia: Guilherme] 

Partido: MDB 

DEPUTADO EMERSON STEIN (Orador) – Anuncia que no dia seguinte acontecerá uma importante audiência 

pública, no município de Porto Belo, para tratar de assuntos relacionados a uma nova entrada em Porto Belo e Bombinhas. 

Explica que todos os prefeitos precisam respeitar a legislação e as licenças para executarem obras. Exibe um vídeo 

convidando todos os moradores a participarem da audiência pública. Em seguida, exibe outro vídeo apresentando o pré-

projeto do referido acesso. Discorda da atitude do prefeito de Porto Belo e da Deputada Paulinha, que foram ao acesso 

embargado e apoiaram a utilização do maquinário do município sem licença ambiental e sem autorização. Convida os demais 

parlamentares para apoiarem o projeto. 

Deputado Massocco (Aparteante) – Parabeniza o trabalho do Deputado Emerson Stein e coloca-se à disposição 

para somar ao projeto do acesso. [Taquigrafia: Northon] 

Partido: PSD 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Destaca, dentre as inúmeras iniciativas, de forma voluntária, surgidas no 

país, o Monatran, com objetivos educativos e altruístas de apoio ao trânsito. Relata que o presidente do Monatran escolheu 

Florianópolis como sede nacional, sendo criada publicação de um jornal, Jornal do Monatran, que já chega ao seu número 

165 agora em setembro. Refere-se ao editorial, deste número, publicado pelo jornal, apresentado sob o título “Mau 

Comportamento”. Comenta que, no relatório do balanço pela segurança no trânsito, o Brasil não cumpriu as metas definidas 

durante a Assembleia Geral das Nações Unidas em 2010. 

Fala que, entre os resultados apresentados, as questões comportamentais aparecem como um fator importante nos 

sinistros de trânsito com mortes e feridos. Explica que, dentre elas, a falta de atenção de motoristas e pedestres tem o maior 

índice de desastres, e também a desobediência às regras e leis, o excesso de velocidade e outras. Coloca que promover a 

mudança de comportamento é o ponto mais desafiador, uma vez que depende de mudanças culturais profundas na sociedade. 

Esclarece que o perfil das vítimas do trânsito são os usuários de motocicletas, que representam 30% de vítimas fatais. 

Cumprimenta os voluntários do Monatran pelo trabalho incansável realizado até aqui. [Taquígrafa: Eliana] 

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão para a 

divulgação do 8° Festival do Camarão.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
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Ordem do Dia 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Consulta os senhores líderes, conforme requerimento do Deputado Jessé Lopes, se podemos discutir e votar 

a matéria extrapauta, PL n. 0129/22. 

(Os senhores líderes aquiescem.) 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0129/2022, de autoria do Deputado Jessé Lopes, 

que dispõe sobre o reconhecimento do risco da atividade profissional exercida por vigilantes de empresas de segurança 

privada, pelo Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Segurança Pública. 

Em discussão. 

Discutiu a matéria o sr. Deputado Jessé Lopes. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0428/2019. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0091/2022. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0264/2022. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0042/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 0324/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0067/2023, que dispõe sobre o veto total ao Projeto 

de Lei n° 275/22, que "Institui a Política de Regionalização do Atendimento de Saúde em Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar, do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" rejeitam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 28 srs. deputados. 

Temos 27 votos “sim”, um voto “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 
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Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0073/2023, que dispõe sobre o veto parcial ao Projeto 

de Lei n° 324/2020, que "Dispõe sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa Catarina e adota outras providências". 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela rejeição do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. Deputado Ivan Naatz. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI sim 

  Está encerrada a votação. 
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Votaram 31 srs. deputados. 

Temos 31 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0074/2023, que dispõe sobre o veto total ao Projeto 

de Lei n° 374/2020, que "Obriga o condenado, após sentença penal transitada em julgado, ao ressarcimento de despesas 

médicas da vítima, as quais decorram do crime praticado, no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. deputados: Fernando Krelling e Marcius Machado. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO não 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES não 



10/10/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.431 19 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA não 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 30 srs. deputados. 

Temos 27 votos “sim”, três votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n.  0082/2023, que dispõe sobre o veto total ao 

Projeto de Lei n° 289/2019, que "Dispõe sobre a prorrogação do prazo de pagamento do ICMS devido por 

estabelecimento que comprovadamente tenha sido atingido por catástrofe climática, incêndio ou qualquer outro evento 

fortuito que paralise sua atividade comercial". 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO não 

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  



10/10/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.431 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 31 srs. deputados. 

Temos 29 votos “sim”, dois votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0092/2023, que dispõe sobre o veto total ao Projeto 

de Lei n° 218/2021, que "Veda a exigência de atestado médico das pessoas que adotam o estilo de vida baseado no 

vegetarianismo e/ou no veganismo, aos alunos da rede pública de educação básica no Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela rejeição do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. deputados: Fabiano da Luz, Ivan Naatz, Sargento Lima, Marquito, Fernando 

Krelling, Maurício Eskudlark, Dr. Vicente Caropreso, Camilo Martins, Zé Caramori, Marcius Machado, Pedrão Silvestre, Jair 

Miotto, Volnei Weber, Jessé Lopes, Tiago Zilli e Mário Motta. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO CAMILO MARTINS não 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO EMERSON STEIN não 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ não 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING não 

DEPUTADO IVAN NAATZ não 

DEPUTADO JAIR MIOTTO não 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA não 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI não 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO não 
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DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA não 

DEPUTADO MARQUITO não 

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA não 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE não 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO não 

DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA não 

DEPUTADO TIAGO ZILLI não 

DEPUTADO VOLNEI WEBER não 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI não 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 30 srs. deputados. 

Temos cinco votos “sim”, 25 votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está rejeitado o veto. 

Votação do parecer ao Projeto de Lei n. 0108/2019, de autoria do Deputado Jerry Comper, que dispõe sobre 

o atendimento prioritário à pessoa com fibromialgia nos estabelecimentos públicos e privados no Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências. 

Conta com parecer contrário da comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. deputados: Neodi Saretta, Ivan Naatz, Maurício Peixer, Fernando Krelling, 

Dr. Vicente Caropreso, Massocco e Mauro de Nadal. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam manifestem-se e os que não aprovam permaneçam como se encontram. 

Rejeitado o parecer por maioria, o projeto retorna a sua regular tramitação. 

Votação do parecer ao Projeto de Lei n. 0020/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que autoriza o 

Poder Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no âmbito do 

Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer contrário da comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

Discutiu a matéria o sr. Deputado Delegado Egidio. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam manifestem-se e os que não aprovam permaneçam como se encontram. 

Reprovado o parecer da comissão de Constituição e Justiça por maioria. 
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Pedido de Informação n. 0406/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, solicitando ao Secretário de Estado 

da Educação informações acerca do processo SED/70328/2023, que trata da ampliação da Escola de Ensino Fundamental 

Francisco de Paula Seara, no Município de Itajaí. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0407/2023, de autoria do Deputado Zé Caramori, solicitando à Secretária de Estado da 

Saúde informações acerca dos repasses realizados pelo Estado de Santa Catarina ao Hospital Regional do Oeste. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0408/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, solicitando à Secretária de Estado da 

Saúde informações acerca da fila de espera para cirurgias eletivas no Estado de Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0409/2023, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, solicitando ao Secretário de Estado da 

Casa Civil, informações acerca da elaboração de um Decreto para regulamentar as atribuições dos integrantes do Corpo Temporário 

de Inativos da Segurança Pública, conforme o previsto na Lei Complementar Estadual n.° 826, de 20 de abril de 2023. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0410/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade informações acerca da revitalização e manutenção da Rodovia Estadual SC-160. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 1409/2023, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, manifestando apelo ao Ministro do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar, pela regulamentação das importações de leite, bem como, o estímulo à produção e ao consumo 

de produtos locais, visando o fortalecimento da pecuária leiteira. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 1410/2023, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando aplauso aos Policiais Militares Elis 

Cristina Dall'Agnol e Gilson Pinheiro de Oliveira Junior, respectivamente, por, em dia de folga, abordarem um veículo suspeito 

e consequentemente entrarem em um conflito armado com criminosos que haviam sequestrado um cidadão, atos estes que 

resultaram na libertação da vítima. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 1411/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando apelo ao Ministro do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima, pela alocação de recursos a fim de subsidiar os custos dos tratamentos veterinários conduzidos pelas 

Universidades catarinenses. 

Em discussão. 

Discutiram a matéria os srs. deputados: Marcius Machado e Pedrão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 1413/2023, de autoria do Deputado Massocco, cumprimentando o Senhor Marcelo Baesso, Policial Militar 

do Estado de Santa Catarina, pelos seus atos de bravura em exercício da função, resultando na proteção de vidas enquanto 

atuava no Município de Vargem Bonita. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. [Taquígrafa: Rubia] 

A Presidência comunica, ainda, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1011/2023, 1012/2023, 1013/2023, 1014/2023, 1015/2023, 1016/2023, 1017/2023, 1018/2023, 

1019/2023 e 1024/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado; 1020/2023, de autoria do Deputado Fernando Krelling; 

1021/2023, de autoria do Deputado Zé Caramori; 1022/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera; 1023/2023 e 

1026/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein; 1025/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio; 1027/2023, de autoria 

do Deputado Jair Miotto; 1028/2023, 1029/2023, 1030/2023 e 1031/2023, de autoria do Deputado Fabiano da Luz. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO LUNELLI (Orador) – Propõe uma reflexão sobre situações vividas nos dias atuais, tomando por base 

um ensinamento bíblico em que Jesus diz ao ser inquirido sobre impostos devidos aos romanos: “Dai, pois, a César o que é 

de César...” Fala que essa frase se transformou em um ditado popular: dê ao outro o que ele merece, ou ainda, cada um 

possui uma determinada competência e responde por ela. Transportando para os dias atuais, ressalta as competências e 

responsabilidades sobre o momento Brasil, atribuindo aos responsáveis a parte que lhes toca. 

Esclarece que, em governos anteriores de Lula, houve uma sequencia de atos criminosos, um amontoado de 

bandidos, desvios de recursos públicos, e muitos dos que estiveram envolvidos, apoiando esse programa de Governo, hoje 

acusam outros partidos. Afirma ser contra o falso moralismo, e questiona sobre quem está atrás da proposta do Marco 

Temporal: os índios que são manipulados, partidos políticos, ONGs de esquerda. Acrescenta outra questão do momento, que 

é a defesa do abolicionismo prisional, criar milícias e extinguir a polícia, ou seja, ninguém será preso. 

Enfatiza que, nos dias atuais, a informação está ao alcance de todos, os moralistas podem revel ar outras 

práticas republicanas. A política necessita de uma grande dose de honestidade com cada um assumindo a parte que 

lhes toca. [Taquígrafa: Eliana] 
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DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Informa que entre os dias 8 e 12 deste mês haverá pelo país uma série 

de manifestações a favor da vida e contra a possível descriminalização do aborto; o ato em Joinville está marcado para o dia 

8, tema em discussão no Supremo. 

Critica a possível descriminalização do aborto e discorre sobre outros temas, como as restrições ao acesso às 

armas e a derrubada do Marco Temporal. Alega que, deixar de tornar crime o que a lei já diz que é crime, não é democracia, 

deve ter outro nome, ressaltando ser uma insanidade ou mau-caratismo. [Taquígrafa: Rubia] 

DEPUTADO MASSOCCO (Orador) – Pronuncia-se a respeito do PL n. 2564/2020, de autoria da Deputada Federal 

e atual Secretária da Saúde do Estado de Santa Catarina, Carmen Zanotto, o qual trata do piso salarial da Enfermagem, que 

foi aprovado no Congresso Nacional, em 4 de maio de 2022, com 449 votos favoráveis, bem como aprovado no Senado 

Federal, e posteriormente a lei foi sancionada pelo então Presidente Jair Bolsonaro. Enfatiza que a Secretária Carmen Zanotto 

é guardiã da saúde, enfermeira de profissão, com grande conhecimento na área e que tem ajudado muitas pessoas no Estado 

e no Brasil com a citada lei, mencionando dados numéricos que irão contemplar os profissionais no Estado catarinense. 

Informa que o Governo Federal começou a fazer os repasses dos recursos para o Estado, municípios, elencando 

as portarias que liberam tais recursos para pagamento do piso dos profissionais de Enfermagem, e que será retroativo ao 

mês de maio do presente ano. Finaliza, parabenizando e agradecendo à Secretária Carmen Zanotto pelo trabalho, pela defesa 

dos profissionais da saúde na criação da referida lei. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO ZÉ CARAMORI (Orador) - Registra em seu pronunciamento a importância da Campanha Outubro 

Rosa no que diz respeito ao câncer de mama, fortalecendo as recomendações do Ministério da Saúde como a prevenção, 

diagnóstico precoce e rastreamento da doença. Comenta sobre o símbolo da campanha “laço rosa” e sobre os dados de 

pesquisas no país. Revela que as Regiões Sul e Sudeste do Brasil são as mais afetadas com a doença, segundo o Instituto 

Nacional do Câncer. Menciona a Rede Feminina de Combate ao Câncer, que há 62 anos presta serviço voluntário por todo 

Estado, dando suporte às mulheres acometidas pela doença. Ressalta que no dia 18 de outubro será lançada, na Alesc, a 

Frente Parlamentar em Apoio à Rede Feminina de Combate ao Câncer, tendo como coordenador o Deputado Napoleão 

Bernardes. Destaca outros programas como o Programa Viver Melhor, que se refere às mulheres mastectomizadas, e à sala 

anexa à Rede Feminina, a Casa de Apoio da Criança com Câncer. [Taquigrafia: Yasmim] 

DEPUTADO PEDRÃO SILVESTRE (Orador) – Comenta o caso de propina recebido por funcionário da prefeitura 

de Florianópolis, que teve repercussão nacional. O caso diz respeito a uma gravação que mostra um funcionário efetivo da 

Floram, cobrando propina para evitar demolição de obra irregular localizada no Sul da Ilha, proveniente de análise de alvarás. 

Afirma que a burocracia imposta para comercializar a dificuldade e a facilidade dentro do serviço público é algo que tem 

travado ainda mais o desenvolvimento do Estado de Santa Catarina e de seus municípios. Destaca que o ocorrido no órgão 

municipal pode estar acontecendo também no IMA, o órgão estadual. Explica que hoje existem mais de 10 mil vistorias para 

serem realizadas apenas pela autodeclaração em alvarás. Indica também que existem cinco mil pedidos de licenciamento 

para novas empresas. Critica a morosidade e letargia do sistema para liberar a operação dessas empresas. 

Por este motivo, sugere ao Governador Jorginho Mello que adote medidas para impulsionar a economia estadual, 

simplificar a vida das empresas, dando mais autonomia às instituições e transparência nas ações. Informa que irá propor um 

grupo de trabalho composto pelo Ministério Público, os responsáveis pelo IMA, os deputados que desejarem participar e os 

empreendedores, com o intuito de criar um sistema de mutirão dessas análises que estão travadas, através de um modelo 

de Termos de Ajustamento de Conduta, TACs administrativos. 

Finaliza, dizendo que seu gabinete estará aberto aos empreendedores que quiserem denunciar todo tipo de pedido 

de corrupção e propina dentro do órgão ambiental. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 
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COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 30 de agosto de 2023, às 11h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na 

Sala de Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz, com a presença 

dos demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Antídio Lunelli, Deputado Lucas Neves, Deputado Mário 

Motta, Deputado Maurício Peixer e Deputado Sérgio Guimarães e Deputado Tiago Zilli (substituindo o Deputado Volnei Weber, 

conforme Ofício Interno n° 0930621/2023). Justificada a ausência do Deputado José Milton Scheffer, conforme Ofício Interno 

n° 0931036/2023, e Deputada Luciane Carminatti, conforme Ofício Interno n° 612/2023. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente abriu a 10ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, cumprimentando os 

presentes e submetendo à apreciação a ata da 9ª Reunião Ordinária, que, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, o 

Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Tiago Zilli, que fez a leitura do relatório do Deputado Volnei Weber ao 

PL./0142/2023, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Autoriza os portadores de fibromialgia a estacionarem em vagas 

destinadas a idosos e deficientes”; com parecer favorável, nos termos da emenda Substitutiva Global apresentada na Comissão 

de Constituição e Justiça, que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete para o Deputado Maurício Peixer. 

Posteriormente, o Senhor Presidente, com a concordância dos demais membros da comissão, relatou extrapauta ao 

PL./0288/2023, de autoria do Deputado Mauro De Nadal, que “Altera a Lei n° 12.383, de 2002, que dispõe sobre a emissão de 

talão de Notas Fiscais do Produtor em nome da família”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto 

Curcio, Assessor Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, 

será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 30 de agosto de 2023. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 23.0.000040210-9 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGEM DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 189 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o § 3° do art. 1° do autógrafo do Projeto de Conversão em Lei da Medida 

Provisória n° 0259/2023, que “Concede benefícios fiscais nas operações com combustíveis submetidas ao regime de 

incidência monofásica e estabelece outras providências”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer n° 393/2023, 

da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e na Informação n° 243/2023, da Diretoria de Administração 

Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

§ 3° do art. 1° 

“Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Ficam os beneficiários do disposto neste artigo com certidão positiva de natureza trabalhista e tributária, 

bem como perante órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, autorizados a usufruírem do benefício 
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fiscal a que se refere o caput, condicionada à regularização da respectiva situação fiscal no prazo de 24 (vinte quatro) meses, 

a contar da publicação desta Lei, sob pena de anulação do crédito.” 

Razões do veto 

O § 3° do art. 1° do Projeto de Conversão em Lei da Medida Provisória n° 0259/2023, ao pretender 

permitir a concessão de benefício fiscal àqueles que detenham certidões positivas de natureza trabalhista e tributária, 

está eivado de inconstitucionalidade formal, uma vez que cria renúncia de receita sem estar acompanhado da 

estimativa de impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade material, uma vez que é vedada a 

concessão de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 

social, violando, assim, o disposto no § 3° do art. 195 da Constituição da República e no art. 113 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição da República. 

Ademais, o referido dispositivo padece de ilegalidade, uma vez que implica renúncia de receita sem, contudo, 

ter sido demonstrado, na tramitação legislativa, o cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, 

de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Destaca-se que o exame da constitucionalidade e legalidade da redação da Medida Provisória n° 0259/2023 

foi realizado por meio do Parecer n° 132/2023-PGE/COJUR/SEF (SEF 00005266/2023), da lavra do 

Dr. Gabriel Pedroza Bezerra Ribeiro [...]. 

No ensejo, manifesta-se integral aderência e concordância ao Parecer n° 132/2023-PGE/COJUR/SEF, 

restringindo-se a presente análise, exclusivamente à emenda parlamentar à Medida Provisória n° 0259/2023 [...]. 

Conforme Informação n° 0243/2023, da Gerência de Tributação da Secretaria de Estado da Fazenda (SCC 

0012742/2023), a alteração proposta pela emenda parlamentar implicará renúncia fiscal da ordem de 

R$1.140.000,00 (um milhão, cento e quarenta mil reais) ao ano, sem que haja demonstração pelo proponente 

de que a referida renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou estar acompanhada 

de medidas de compensação, conforme preceitua o art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de 

maio de 2000 (LRF) [...]. 

Assim sendo, a emenda parlamentar ofende o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) da CRFB/88 [...]. 

Eis o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito do tema: 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REFERENDO MEDIDA CAUTELAR. CAUSA 

MADURA. MÉRITO. PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MEDIDA 

PROVISÓRIA. PROGRAMA CATARINENSE DE RECUPERAÇÃO FISCAL (PREFIS-SC). LEI ESTADUAL 

17.302/2017 (Art. 6° e art. 13). TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA. EMENDA PARLAMENTAR ADITIVA. 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA. BENEFÍCIO FISCAL ICMS. AUTORIZAÇÃO CONFAZ. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA. DIREITO COMERCIAL. NECESSIDADE. ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO. 

1. Reafirmação das razões para anterior concessão de medida cautelar. 2. O poder de emenda parlamentar 

na tramitação de medida provisória há de respeitar a pertinência temática da proposição do Poder Executivo. 

Precedentes. 3. Tem-se por inconstitucional a concessão de incentivos fiscais de forma unilateral, sem 

convênio no CONFAZ, portanto, em desacordo com os requisitos previstos na Lei Complementar 24/1975. 

4. A circularidade e a transferibilidade de valores mobiliários são características dos valores mobiliários, 

encontrando na União a sua competência legislativa (Art. 22, I da CF/88). 5. A renúncia de receitas exige 

uma necessária quantificação, a ser expressa em imperiosa estimativa de impacto fiscal e financeiro (Art. 113 

do ADCT). Precedentes. 6. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente”. (ADI 5882, Relator(a): 

GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 16/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 107 DIVULG 

01-06-2022 PUBLIC 02-06-2022) 

Assim, a referida emenda parlamentar padece de vício formal de inconstitucionalidade. 

Já no que diz respeito ao aspecto material, a emenda apresentada é inconstitucional, na medida em que 

permite a concessão de benefícios fiscais em violação direta do art. 195, § 3°, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, que assim dispõe: 

“Art. 195. [...] 
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§ 3° A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 

contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”. 

Ainda, no que diz respeito à legalidade, a proposta conflita diretamente com o disposto no art. 14 da 

Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (LRF): 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 

menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 

orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 

próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento 

de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. [...]” 

Ante o exposto, opina-se pela inconstitucionalidade da emenda aditiva ao Projeto de Conversão em 

Lei n° 0259/2023, por violação direta do art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

e do art. 195, § 3°, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como por sua ilegalidade, 

eis que desatende ao disposto no art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

E, nessa mesma esteira, a SEF recomendou vetar o dispositivo em questão, nos seguintes termos: 

Em análise da proposta aprovada pela ALESC, constata-se a manutenção substancial do texto 

encaminhado pelo Poder Executivo por meio da Medida Provisória n° 259, de 2023, com exceção do 

§ 3° do art. 1° do PCL, incluído por meio de emenda parlamentar.  

O referido dispositivo estabelece inovação relativa aos critérios de concessão de crédito presumido para 

estabelecimentos que promoverem saídas de óleo diesel e biodiesel para consumo em veículos de empresas 

concessionárias e permissionárias de transporte coletivo de passageiros, prevendo a possibilidade de sua 

utilização por contribuintes que estejam com débitos, tributários ou trabalhistas, nas searas municipal, 

estadual e federal. [...] 

Primeiramente, cumpre registrar que a aplicação do referido parágrafo, embora sujeita a condição 

resolutiva, representaria uma renúncia fiscal da ordem de R$1.140.000,00 (um milhão, cento e quarenta mil 

reais) ao ano. Por conseguinte, tal medida demandaria a demonstração pelo proponente de que a referida 

renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou estar acompanhada de medidas 

de compensação, conforme preceitua o art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal).  

Ademais, a Constituição da República, ao dispor sobre o sistema de seguridade social nacional, veda a 

concessão de benefícios ou incentivos fiscais para pessoas jurídicas que possuam débitos referentes a 

contribuições sociais [...]. 

Considerando que o dispositivo em análise vai de encontro ao mandamento constitucional 

supratranscrito ao possibilitar que empresas em débito com o s istema de seguridade social possam 

gozar de benefícios fiscais, entende-se que sua incorporação ao ordenamento jurídico catarinense 

seria, também, inconstitucional. 

Diante do exposto, opina-se pelo veto do § 3° do art. 1° do PCL n° 259/2023. Em relação aos demais 

dispositivos aprovados, opina-se pela sanção. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 28 de setembro de 2023. 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 

Governador do Estado 
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AUTÓGRAFO DO PROJETO DE CONVERSÃO EM LEI DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 0259/2023 

Concede benefícios fiscais nas operações com combustíveis submetidas ao regime de 

incidência monofásica e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 21, de 14 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), fica concedido aos estabelecimentos produtores que promoverem operações com óleo diesel e biodiesel 

a serem consumidos pelos veículos das empresas concessionárias ou permissionárias de transporte coletivo de passageiros 

estabelecidas neste Estado crédito presumido em valor equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação (ICMS) devido na operação, na forma e nas condições previstas na regulamentação desta Lei. 

§ 1° O benefício de que trata o caput deste artigo fica condicionado ao seguinte: 

I – a ser aplicado somente em relação ao valor da parcela do imposto devido a este Estado na qualidade de 

unidade federada do produtor de biodiesel, relativamente às operações com biodiesel; 

II – a ser aplicado somente ao combustível utilizado exclusivamente na prestação de serviço de transporte 

coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual de passageiros objeto da concessão ou permissão; 

III – a que o montante do crédito presumido a ser utilizado nos termos deste artigo fique limitado aos valores 

transferidos às empresas concessionárias ou permissionárias de transporte coletivo de passageiros, na forma de redução do 

preço do combustível; 

IV – a que a apropriação na escrita fiscal de eventual valor a título de crédito do imposto a que a empresa 

concessionária ou permissionária tenha direito, decorrente da entrada dos combustíveis de que trata o caput deste artigo, 

fique limitada a 20% (vinte por cento) do valor permitido pela legislação; e 

V – à produção de efeitos do Convênio ICMS n° 199, de 22 de dezembro de 2022, do CONFAZ, celebrado 

com fundamento no inciso IV do § 4° e no § 5° do art. 155 da Constituição da República. 

§ 2° Não se aplica o benefício de que trata o inciso II do caput do art. 4° do Anexo II da Lei n° 10.297, de 

26 de dezembro de 1996, enquanto o benefício de que trata o caput deste artigo produzir efeitos. 

§ 3° Ficam os beneficiários do disposto neste artigo com certidão positiva de natureza trabalhista e tributária, 

bem como perante órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, autorizados a usufruírem do benefício 

fiscal a que se refere o caput, condicionada à regularização da respectiva situação fiscal no prazo de 24 (vinte quatro) meses, 

a contar da publicação desta Lei, sob pena de anulação do crédito 

Art. 2° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 22, de 14 de abril de 2023, do CONFAZ, fica concedido crédito 

presumido do ICMS ao produtor de biodiesel estabelecido neste Estado, no percentual de 41,66% (quarenta e um inteiros e 

sessenta e seis centésimos por cento), calculado sobre o valor da parcela do imposto devido a este Estado na qualidade de 

unidade federada do produtor de biodiesel, na forma e nas condições previstas na regulamentação desta Lei. 

§ 1° A produção de efeitos do benefício de que trata o caput deste artigo fica condicionada à produção 

de efeitos do Convênio ICMS n° 199, de 2022, do CONFAZ, celebrado com fundamento no inciso IV do § 4° e no § 5° 

do art. 155 da Constituição da República. 

§ 2° Não se aplica o benefício de que trata o item 35 do Anexo I da Lei n° 17.763, de 12 de agosto de 2019, 

enquanto o benefício de que trata o caput deste artigo produzir efeitos. 

Art. 3° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 27, de 14 de abril de 2023, do CONFAZ, fica concedido crédito 

presumido do ICMS aos estabelecimentos que promoverem operações com óleo diesel a ser consumido por embarcações 

pesqueiras nacionais registradas no órgão controlador ou responsável pelo setor, em valor equivalente a 100% (cem por 

cento) do valor do ICMS devido nessas operações, na forma e nas condições previstas na regulamentação desta Lei. 

§ 1° O benefício de que trata o caput deste artigo fica condicionado ao seguinte: 

I – à quantidade de consumo prevista para cada embarcação, em cada exercício; 

II – ao aporte de recursos da União, em valor equivalente ao crédito presumido concedido, de forma a 

possibilitar a equiparação do preço do produto ao preço com que são abastecidos os barcos pesqueiros estrangeiros; 
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III – a que o montante do crédito presumido a ser utilizado nos termos deste artigo fique limitado aos valores 

transferidos aos titulares das embarcações pesqueiras, na forma de redução do preço do combustível; 

IV – à vedação de que os titulares das embarcações pesqueiras beneficiadas se creditem do valor do imposto 

originariamente incidente nessas operações; e 

V – à produção de efeitos do Convênio ICMS n° 199, de 2022, do CONFAZ, celebrado com fundamento no 

inciso IV do § 4° e no § 5° do art. 155 da Constituição da República. 

§ 2° Não se aplica o benefício de que trata o Convênio ICMS n° 58, de 31 de maio de 1996, do CONFAZ, 

enquanto o benefício de que trata o caput deste artigo produzir efeitos. 

Art. 4° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 29, de 14 de abril de 2023, do CONFAZ, em substituição aos 

créditos efetivos do ICMS, fica concedido crédito presumido do ICMS equivalente a 62,5% (sessenta e dois inteiros e cinco 

décimos por cento) do valor do imposto incidente nas operações com óleo diesel marítimo a ser consumido por embarcações 

destinadas às atividades de pesquisa, exploração, produção de petróleo e gás natural e movimentação logística de petróleo 

e derivados, na forma e nas condições previstas na regulamentação desta Lei. 

§ 1° A produção de efeitos do benefício de que trata o caput deste artigo fica condicionada à produção de 

efeitos do Convênio ICMS n° 199, de 2022, do CONFAZ, celebrado com fundamento no inciso IV do § 4° e no § 5° do 

art. 155 da Constituição da República. 

§ 2° Não se aplica o benefício de que trata o inciso III do caput do art. 4° do Anexo II da Lei n° 10.297, de 

1996, enquanto o benefício de que trata o caput deste artigo produzir efeitos. 

Art. 5° O art. 11-A do Anexo II da Lei n° 17.763, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11-A. .............................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 22, de 14 de abril de 2023, do CONFAZ, o benefício de que trata 

o inciso II do caput deste artigo será equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor da parcela do imposto devido a 

este Estado, na qualidade de unidade federada do produtor de biodiesel. 

§ 4° A produção de efeitos do disposto no § 3° deste artigo fica condicionada à produção de efeitos do 

Convênio ICMS n° 199, de 22 de dezembro de 2022, do CONFAZ, celebrado com fundamento no inciso IV do § 4° e no § 5° 

do art. 155 da Constituição da República.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 11 de setembro de 2023. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/10/23 

 
 

PROJETO DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 190 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que “Altera emendas 

parlamentares impositivas constantes do Anexo I da Lei n° 18.585, de 2022, que estima a receita e fixa a despesa do Estado 

para o exercício financeiro de 2023, e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 29 de setembro de 2023. 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 10/10/23 
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EM N° 180/2023 Florianópolis, 26 de setembro de 2023. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o incluso projeto de lei que objetiva alterar as 

Emendas Parlamentares que constam do relatório anexo e que fazem parte das Emendas elencadas no Anexo Único da Lei 

n° 18.585, de 30 de dezembro de 2022 (LOA 2023). 

Instruindo a proposta, a Central de Atendimento aos Municípios da Secretaria de Estado da Casa Civil, por meio 

processo SCC 13242/2023, encaminhou relação das emendas parlamentares impositivas identificadas com impedimento 

insuperável, nas páginas 208 à 216. 

Desse modo, em razão dos impedimentos identificados pela Central de Atendimento aos Municípios, faz-se 

necessário observar o que dispõe o § 12 do art. 120, da Constituição do Estado de Santa Catarina, com a seguinte redação: 

“§ 12. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na 

forma dos §§ 9° e 10 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: (...) 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo, o Poder Legislativo 

indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II deste parágrafo, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável” 

Observa-se que a nova programação das emendas deve manter a função de governo da emenda original, 

para que sejam observados os limites previstos no art. 38 da Lei n°. 18.502, de 24 de agosto de 2022 (LDO2023). 

“Art. 38. As emendas parlamentares impositivas destinarão: 

I – no mínimo 10% (dez por cento) do seu limite para as funções de saúde; 

II – no mínimo 20% (vinte por cento) do seu limite para as funções de educação; e 

III – até 70% (setenta por cento) do seu limite para execução das demais funções.” 

Pontue-se que as prerrogativas quanto às alterações na legislação orçamentária são de iniciativa do Poder 

Executivo, nos termos da Constituição Estadual, razão pela qual o presente projeto está sendo apresentado. 

Assim, tendo em vista o exposto, sugerimos a Vossa Excelência a remessa de mensagem à Assembleia 

Legislativa, acompanhada de projeto de lei na forma em que se encontra redigida a proposição. 

Respeitosamente 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROJETO DE LEI N° 384/2023 

Altera emendas parlamentares impositivas constantes do Anexo I da Lei n° 18.585, de 

2022, que estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de 

2023, e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no § 12 do art. 120 da Constituição do Estado, ficam as emendas 

parlamentares impositivas constantes do Anexo I da Lei n° 18.585, de 30 de dezembro de 2022, e discriminadas no Anexo I 

desta Lei alteradas em conformidade com o disposto no Anexo II desta Lei, uma vez que foram apresentadas com 

impedimento de ordem técnica insuperável. 

Art. 2°  Para  atender  aos  limites previstos no art.  38 da Lei  n° 18.502, de 24 de agosto de 2022, a nova 

programação das emendas de que trata o art. 1° desta Lei deverá manter a função constante na emenda original. 

Art. 3° A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) deverá encaminhar à Secretaria de 

Estado  da  Casa Civil (SCC), no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação desta Lei, os planos de trabalho 

quando os beneficiários das emendas constantes do Anexo II desta Lei forem pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos e órgãos e entidades da Administração Pública Estadual constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 

Governador do Estado 
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ANEXO I 

EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS COM IMPEDIMENTO DE ORDEM TÉCNICA INSUPERÁVEL 

(Lei n° 18.585, de 30 de dezembro de 2022) 
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ANEXO II 

NOVA PROGRAMAÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS, NOS TERMOS DO § 12 DO ART. 120 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
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 P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2023 

Altera o Anexo IX-D da Resolução n° 002, de 2006, que "Dispõe sobre o Quadro de 

Pessoal, o Plano de Carreira, os cargos, as classes de cargos, as funções de confiança 

e as atribuições dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências", convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 2015, para 

o fim de readequar a estrutura de cargos das Comissões Permanentes. 

Art. 1° Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão de Assessor de Comissão Permanente, 

código PL/GAC, nível 59, do Grupo de Atividades de Assessoramento Parlamentar de que trata o Anexo IX-D da Resolução 

n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de janeiro de 2015, que passa a vigorar na 

forma do Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

Deputada Paulinha 

1ª Secretária 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

2° Secretário 

Lido no Expediente 

Sessão de 10/10/23 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo IX-D da Resolução n° 002, de 2006) 

"ANEXO IX-D 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR ASSESSOR DE COMISSÃO PERMANENTE 

TABELA DE QUANTITATIVO DE CARGOS 

GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR ASSESSOR DE COMISSÃO PERMANENTE 

GRUPO DE ATIVIDADES DE 
ASSESSORAMENTO 

PARLAMENTAR 
CÓDIGO NÍVEL 

NÚMERO DE 
COMISSÕES 

NÚMERO DE CARGO 
POR COMISSÃO 

ASSESSOR DE COMISSÃO 
PERMANENTE 

PL/GAC 59 23 1 

" (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Mesa decidiu submeter à apreciação deste Parlamento o anexado Projeto de Lei Complementar, que tem o 

escopo de alterar a Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, 

os cargos, as classes de cargos, as funções de confiança e as atribuições dos servidores da Alesc, convalidada pela Lei 

Complementar n° 642, 22 de janeiro de 2015, para o fim de readequar a estrutura de cargos das Comissões Permanentes, 

em face da criação das Comissões de Esporte e Lazer e de Proteção, Defesa e Bem-Estar Animal, na forma da Resolução 

n° 001, de 20 de setembro de 2023. 

Trata-se da criação de 2 (dois) cargos de Assessor de Comissão Permanente, essenciais ao funcionamento 

das estruturas político-administrativa recém-criadas. 

Ademais, informamos que os autos estão instruídos com os documentos de que dispõem o art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o art. 21, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como 

a proposição respeita o limite de gasto com pessoal de que trata o art. 20, II, do mesmo Diploma Legal, dando conta de que a medida 

projetada não afeta significativamente o índice de gasto com pessoal, permanecendo este inalterado e dentro dos limites legais. 

Assim sendo, a Mesa conta com o apoio do conjunto dos Deputados com assento nesta Casa para a 

aprovação da matéria. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

Deputada Paulinha 

1ª Secretária 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

2° Secretário 
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L E G I S L A Ç Ã O  
 

 

LEI 
 

LEI N° 18.704, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 

Veda a exigência de atestado médico das pessoas que adotam o estilo de vida baseado 

no vegetarianismo e/ou no veganismo, aos alunos da rede pública de educação básica 

no Estado de Santa Catarina. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA , nos termos do 

§ 7° do art. 54 da Constituição do Estado e do § 1° do art. 311 do Regimento Interno, promulga a presente Lei:  

Art. 1° Veda a exigência de atestado médico das pessoas que adotam o estilo de vida baseado no 

vegetarianismo e/ou no veganismo, aos alunos da rede pública de educação básica no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Fica assegurado o acesso à alimentação escolar vegetariana e vegana a todo o aluno, cujos pais ou 

responsáveis tenham declarado a opção à direção da escola. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 9 de outubro de 2023. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2463, de 9 de outubro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, 

de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GERALDO BOESING, matrícula n° 11624, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-64 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de outubro de 2023 

(GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000041500-6 
    

PORTARIA N° 2464, de 10 de outubro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, 

de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11° da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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NOMEAR LUIS ANDRE HACKBARTH, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-41, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – GUARAMIRIM). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000041591-0 
    

PORTARIA N° 2465, de 10 de outubro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, 

de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11° da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR LUANA GODINHO PADILHA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP MARCIUS MACHADO – LAGES). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000041632-0 
 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA N° 009/2023 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, nº 310 - Centro 

- Florianópolis/SC, CEP 88020-900, com base no art. 14, § 2º, da Lei 12.232/10, solicita à agência Marcca Comunicação 

Ltda a apresentação, em sessão pública, no dia 17 de outubro de 2023, às 14h30min, na Diretoria de Comunicação 

Social, de 03 (três) orçamentos referentes à contratação dos serviços de produção e impressão de 1.000 (um mil) livros . 

A referida produção deverá considerar a seguinte especificação técnica:  

Pré-Impressão: Fechamento de arquivo para livro capa + miolo no formato aberto: 30x21cm, formato fechado: 14x21x2cm 

contento 300 páginas, 4x4 cores. Digitalização de 98 imagens em alta resolução. Tratamento de 98 imagens com restauração, 

recortes, ajuste de formato, interpolação, redução de ruídos, ajustes de cores, reflexos/sombras. Provas Digitais. Capa e 

contracapa no formato 30x21cm, certificadas com perfil, profile ISO coated_v2_eci. Icc. Miolo com 296 páginas no formato 

14x21cm, certificadas com perfil, profile ISO coated_v2_eci. Icc. 

Impressão Livro: Livros Capa Dura - Fechado 14x21cm (296 páginas + Guardas = total 300 páginas). Capa dura: 24x51,6cm, 

4x1 cores, CMYK em Couche Fosco Imune 170g, acoplagem de papelão 1.9mm: 2 folhas, 14x21cm, sem impressão em 

papelão. Guarda: 4 pgs, 14x21cm, 4 x4 cores, CMYK em couche fosco 150g. Miolo: 292 pgs, 14x21cm, 4 cores, CMYK em 

couche fosco 115g. Lombada:19mm, laminação fosca, 01 lado (Capa dura), verniz UV local Brilho, 1(Capa dura), intercalação, 

costurado, corte/Vinco, Capa, Guardas (Guarda), PUR (Miolo). 

Os orçamentos deverão ser entregues em envelopes lacrados. As empresas participantes deverão estar previamente 

cadastradas no registro de fornecedores da ALESC. Informações com Flávio Jacques - Agência Marcca Comunicação Ltda, 

por e-mail: flavio@marcca.net ou pelos telefones: (48) 99933-1555 / (48) 3333-1555. 

Florianópolis, 09 de outubro de 2023. 

Dayan Gaultier Schutz 

Diretor de Comunicação Social 

Processo SEI 23.0.000012321-8  
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EXTRATO  
 

EXTRATO N° 524/2023 

REFERENTE: 11° Termo Aditivo ao Contrato CL N° 049/2019, celebrado em 06/10/2023. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda 

CNPJ: 83.953.33/0001-73 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade, nos termos da justificativa da Coordenadoria de Eventos e a devida 

autorização administrativa (0934544), acrescentar 05 (cinco) postos de trabalho na categoria "Mestre de Cerimônia" (item 6), motivo 

pelo qual o referido item passará de 02 (dois) para 07 (sete) postos, representando um acréscimo de 1,844%, estando dentro do 

limite legal estabelecido no artigo 65, §8°, da Lei 8.666/93, razão pela qual o referido contrato passará a ter a seguinte quantidade: 

Lote Único  Valor (R$) 

Item Qtde Especificação dos Postos de Trabalho HRS Unitário 
Subtotal 

Mensal 

Subtotal 

Anual 

1 55 Apoio Administrativo (1) 6 R$5.937,44 R$326.559,30 R$3.918.711,60 

2 119 Apoio Administrativo (2) 8 R$11.645,57 R$1.385.823,40 R$16.629.880,80 

3 47 Secretária Executiva 8 R$14.541,62 R$683.456,04 R$8.201.472,48 

4 24 Recepcionista Executiva (1) 6 R$5.937,78 R$142.506,65 R$1.710.079,80 

5 27 Recepcionista Executiva (2) 8 R$11.659,88 R$314.816,67 R$3.777.800,04 

6 7 Mestre de Cerimônia 8 R$11.659,66 R$81.617,62 R$979.411,44 

7 6 Assistente de Saúde (1) 6 R$13.072,65 R$78.435,87 R$941.230,44 

8 2 Assistente de Saúde (2) 6 R$11.024,59 R$22.049,18 R$264.590,16 

9 4 Operador de Equipamento Gráfico 8 R$10.752,15 R$43.008,59 R$516.103,08 

10 1 Técnicos em Arte de Criação Gráfica 8 R$10.752,13 R$10.752,13 R$129.025,56 

11 4 Técnico de Informática 6 R$6.793,44 R$27.173,77 R$326.085,24 

12 7 Intérprete de Libras 6 R$5.971,07 R$41.797,51 R$501.570,12 

13 5 Motorista 8 R$12.188,89 R$60.944,44 R$731.333,28 

Total R$3.218.941,17 R$38.627.294,04 

VALOR MENSAL: R$3.218.941,17 (três milhões, duzentos e dezoito mil novecentos e quarenta e um reais e dezessete centavos). 

VALOR GLOBAL: R$38.627.294,04 (trinta e oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil duzentos e noventa e quatro 

reais e quatro centavos). 

VIGÊNCIA E EFEITOS: 06/10/2023 

FUNDAMENTO LEGAL: 

● Art. 65, inciso “I”, alínea “b” e §1°, todos da Lei n° 8.666/93; 

● Itens 3.4 e 7.2 do Contrato Original; 

● Atos da Mesa n° 149/2020 e n° 195/2020; e 

● Autorização Administrativa através do despacho exarado pelo Diretor-Geral (0934544), nos autos do processo que 

tramita no SEI sob o n° 23.0.000034498-2 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Vitor Luiz Soares Bartelega – Diretor Administrativo 

Luiz Ermes Bordin - Representante da empresa  

Processo SEI 23.0.000034498-2 
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